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 ESPECIFICAÇÃO TÉCNICAS E RECOMENDAÇÕES DOS SERVIÇOS DE 
ELABORAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 
 
 – ELABORAÇÃO DO PROJETO GRÁFICO, ORÇAMENTO, COMPOSIÇÕES 
UNITÁRIAS DE CUSTOS, MEMORIAL DESCRITIVO E ESPECIFICAÇÕES: 
 

Consiste na determinação do custo de uma obra de recuperação de estradas vicinais, com 
execução de obras de arte, antes de sua realização, elaborado com base em documentos específicos, 
tais como, projetos, memorial descritivo e especificações; considerando-se todos os custos diretos e 
indiretos envolvidos, as condições contratuais e demais fatores que possam influenciar no custo 
total. 

Para a elaboração do orçamento, memorial descritivo e especificações considerou-se a 
quantidade de documentos técnicos a serem produzidos e o preço unitário de cada tipo de 
documento. Será considerada a soma dos produtos das quantidades de documentos pelos preços 
unitários respectivos. O documento técnico típico é o desenho considerando o formato A3. 

O custo direto é obtido multiplicando-se as horas trabalhadas por profissional 
(Engenheiro) pelo salário horário é igual ao salário bruto mensal dividido pelo número médio de 
horas úteis por mês durante o ano. 

Os encargos sociais são de 71,21%, conforme especificados em planilha anexa. 
As despesas diretas são dispêndios que derivam diretamente da execução contratual, onde 

serão reembolsados à medida que ocorrem, através de comprovação mensal. Está sendo considerada 
uma taxa de 3,74% do custo dos documentos (desenhos), com a finalidade de custear despesas com 
estadia e alimentação; comunicações interurbanas (inclusive correio e malotes); reprodução e 
edição (cópias e serviços gráficos); fornecimento de fotos, mapas, etc.; processamento 
computadorizado de dados; consultas a base de dados “on-line”; despesas para aprovação e 
inscrição dos projetos em órgãos públicos (taxas, alvarás, impostos, emolumentos, honorários de 
despachantes); seguros e fianças. 

Muitas vezes os serviços de engenharia consultiva não podem ser quantificados com 
precisão razoável, antes de serem iniciados, principalmente quando envolvem diversas áreas de 
especialização. Diante isso, foi estimada uma taxa de 3,80% para taxas administrativas, para 
despesas com pessoal de apoio; faturamento do serviço; hardware e software para aplicações 
técnicas e administrativas não incluídas em contratos, manutenção e automação do acervo técnico 
(biblioteca, arquivos técnicos), instrumentos e equipamentos, etc. 

A provisão para contingências é uma parcela aditiva do orçamento. Deve ser estabelecida 
considerando-se dois tipos de fatores interdependentes: a precisão com que é definido o escopo do 
trabalho e o regime de execução do futuro contrato entre o Cliente e a Consultoria. 

Tendo em vista a natureza não determinística do problema, o cálculo das contingências 
deveria ser feito mediante o tratamento estatístico de dados advindos da prática da Consultoria e do 
Cliente, focalizando os diferenciais históricos entre o Orçamento e a remuneração total 
efetivamente paga. Esse procedimento é de difícil implementação, tendo em vista a precariedade 
dessa base de dados. 

Enquanto não forem disponibilizados elementos que permitam o cálculo acurado, 
recomenda-se adotar uma provisão de 5% a 10% para contingências. Está sendo considerada uma 
taxa de 5,77% para o projeto em questão. 

 
– BDI – BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS: 
 

 Despesas ou Custos Indiretos: são os custos específicos da Administração Central, 
constituídos de todos os funcionários que não trabalham diretamente com os serviços 
técnicos, tais como: gerente, secretária, telefonista, auxiliar de serviços gerais, motorista, 
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vigilâncias diversas, etc., pró-labore de diretores, apoio técnico-administrativo e de 
planejamento, assessoria jurídica, materiais de consumo, depreciação de móveis e máquinas, 
despesas de manutenção, compras, contabilidade, contas a receber e a pagar, almoxarifado 
central, transporte de material e de pessoal, operação e manutenção de veículos, gastos 
legais, bancários e seguros, impostos, taxas, seguros e etc.; 

 Custo financeiro do capital de giro: decorrem em termos de prazos de recebimento e 
desembolso e de atrasos nos recebimentos previstos, de condições de financiamento de 
equipamentos, da comparação entre custos de estocagem e custo de compra, do uso e das 
fontes dos recursos financeiros à disposição da empresa, do custo de oportunidade envolvido 
no negocio da empresa; 

 Tributos: são os impostos como PIS, PASEP, ISS, COFINS, IOF e outros; 

 Taxa de comercialização: são aquelas decorrentes das atividades de venda dos serviços, 
isto é, preparo de concorrências, publicidade, corretagem, etc.; 

 Beneficio ou lucro: é uma parcela destinada a remunerar o custo de oportunidade do capital 
aplicado, capacidade administrativa, gerencial e tecnológica adquirida ao longo de 
experiências no ramo, responsabilidade pela administração do contrato e condução dos 
serviços através da estrutura organizacional da empresa e investimentos na formação 
profissional do seu pessoal e criar a capacidade de reinvestir no próprio negócio. 

 
– APRESENTAÇÃO DO PROJETO EXECUTIVO 
 
INTRODUÇÃO 
A apresentação do projeto executivo deverá contemplar a seguinte documentação: 

 Mapa de Localização do município em relação ao estado: Deve mostrar a área do 
município e sua localização perante o estado. 

 Mapa do município com localização das obras pretendidas, com indicação de acessos e 
localidades próximas mais importantes: Deve mostrar o perímetro urbano do município e 
a localização dos trechos, onde o inicio e fim destes, devem ser georeferenciados. 

 Memorial Descritivo do Projeto, com detalhes de sua concepção e justificativa técnica 
de solução adotada: Destina-se a definir, de maneira clara e precisa todas as obras/serviços, 
materiais e processos construtivos que serão utilizados na execução do empreendimento, 
estabelecendo bases seguras para a elaboração e análise dos orçamentos e execução das 
obras. Todas as unidades componentes devem ser descritas de forma sucinta. 

 Estudos Topográficos: Deve contemplar todas as peças gráficas necessárias para o 
completo entendimento da obra, como: Planimetria e Altimetria, além de quaisquer outros 
elementos topográficos necessários à elaboração dos projetos para a recuperação das 
estradas, objeto do presente convênio. 

 Projeto Geométrico: Deve ser, tanto quanto possível, definitivo em planta. O perfil deve 
ser o mais econômico possível, adotando a melhor distribuição dos volumes, sempre 
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minimizando as distâncias de transporte, porém mantendo as características operacionais 
para a classe da rodovia. Desta forma, tolera-se maior flexibilidade dos limites de conforto 
ao usuário, como a adoção de greides mais próximos aos da topografia natural e rampas 
mais íngremes. 

 Projeto de Terraplenagem; deve aprofundar os estudos e melhorar o grau de detalhamento 
estabelecido no projeto básico. Seu objetivo principal é o desenvolvimento do projeto em 
nível final de engenharia, permitindo a determinação dos quantitativos e do orçamento da 
obra com maior precisão e a perfeita implantação da obra. 

 Projeto de Pavimentação ou Reperfilamento: Deve constituir-se de memorial de cálculo 
com resultados das investigações geotécnicas e pesquisas de tráfego complementares para 
cálculo do número “N” de solicitações do eixo simples padrão de rodas duplas de 80 kN, 
dimensionamento da estrutura de pavimento com verificação mecanicista, desenhos de 
seção-tipo transversal de pavimento, planta de localização dos tipos de pavimentos, detalhes 
construtivos e especificações de serviços e planilha de custos. 

 Projeto de Drenagem: Deve contemplar todas as peças gráficas necessárias para o 
completo entendimento da obra. 

 Projeto de Obras Complementares (Sinalização, Interseções, Retorno e Acessos, se 
houver): Devem ser previstas atividades complementares de adequação à segurança dos 
moradores locais e usuários da via, como instalação de sinalização indicativa da travessia de 
pedestres e animais, construção de contenções, de muros de arrimo e instalação de defensas 
metálicas quando houver espaço reservado nos acostamentos. 

 Projeto de Recuperação de Áreas Degradadas: Deve ser realizada a recomposição da 
vegetação natural, correspondendo ao transporte de material estocado na periferia quando da 
exploração dessas áreas, seu espalhamento, e replantio. 

 Memória de Cálculo dos Quantitativos: Planilha de dimensionamento de toda e qualquer 
parte integrante do projeto, devendo ser observados, no mínimo, o que se segue: 
detalhamento dos estudos e dimensionamento da obra ou serviço, detalhamento dos 
cálculos, das quantidades dos serviços, inclusive dos materiais, de acordo com os 
quantitativos da Planilha Orçamentária, memória de cálculo das quantidades de materiais e 
serviços – o projeto básico deverá apresentar a planilha de quantitativos de materiais e 
serviços, calculados de acordo com as normas, especificações e manuais técnicos e são de 
responsabilidade do projetista. A memória de cálculo detalhada só será exigida em caso de 
dúvidas quanto aos valores apresentados na planilha. 

 Notas de Serviços e Memória de Cálculo dos Volumes de corte e aterro: As notas de 
serviço devem ser realizadas para que se materialize em campo a seção transversal das 
diversas estacas e pontos notáveis da rodovia. Sendo realizada por equipe de topografia, 
pode ser feita para a caracterização de serviços de terraplanagem e para os demais serviços 
de pavimentação, indicando as cotas das diversas camadas do pavimento. Os volumes de 
aterro e corte devem ser feitos levando-se em consideração os cálculos realizados para   os 
elementos planimétricos e altimétricos, servindo para futura determinação de volumes de 
corte e aterro da pista e para a construção do diagrama de Brückner. 
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 Mapa de Localização das Jazidas Georeferenciadas: Deve mostrar em cada trecho as 
jazidas que serão utilizadas na obra de recuperação de estrada vicinal com sua localização 
georeferenciada. 

 Especificações Técnicas: Devem ser claras e objetivas, contendo todos os elementos 
necessários a caracterização dos serviços, materiais e equipamentos a serem utilizados na 
obra. Devem ser especificas da obra a que se referem, atualizada e em conformidade com as 
normas técnicas vigentes. 

 ART de projeto: Deve conter os nomes dos trechos com suas respectivas extensões e o 
valor de contrato para a elaboração desse projeto. 

 Planilha orçamentária: Deverá ser constituída pela relação de quantidades dos serviços a 
serem executados, mão de obra, materiais e equipamentos empregados, com os respectivos 
preços unitários, subtotais e total final. Os orçamentos devem ser apresentados por unidades 
componentes do empreendimento. Deve-se proceder de maneira a não haver inconsistência 
nos valores, sejam por erro de cálculo ou de arredondamento. Nos casos onde a execução da 
obra seja dividida em etapas, deve ser apresentada planilha orçamentária total do 
empreendimento e planilha orçamentária da etapa objeto do pleito. Deverá ser apresentada 
juntamente com a planilha orçamentária a memória de cálculo dos quantitativos. 

 Composições de Custos Unitários: Devem ser embasados em acordo com fontes de 
informações consagradas como DNIT, SINAPI, PINI, etc. 

 Cronograma Físico – Financeiro: Deve espelhar o ritmo desejado e possível para obra, 
compatível com o fluxo financeiro desejado. Caso o pleito se refira a uma etapa do 
empreendimento, deverão ser apresentados os cronogramas total e da etapa separadamente. 

* APRESENTAÇÃO DOS PROJETOS 
 

Todo o material em texto deverá ser apresentado em papel tamanho A4, digitados, com 
carimbo ou folha de rosto, contendo as informações mencionadas contidas nos carimbos das 
plantas. As plantas deverão ser apresentadas em papel tamanho A3. 

Toda documentação deverá ser entregue em no mínimo 02 (duas) vias originais de igual 
teor em papel formato da série A da ABNT, devidamente assinada pelo autor ou autores dos 
projetos, mencionado o número do CREA e providenciando a ART (Anotação de Responsabilidade 
Técnico) correspondente e recolhida na jurisdição em que for elaborado o projeto. 
Além do material impresso, deverão ser apresentados em meio magnético os arquivos digitais das plantas 

com extensão .DWG ou .DXF, das planilhas com extensão .XLS e dos arquivos texto com extensão .DOC. 

 


